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RGA em pauta E continua...Situação Apoio político

*Artigo

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
ENSINAR PARA 
PRESERVAR

Nesta terça-feira, 26, o 
presidente do Sindicato dos 
Servidores Públicos Munici-
pais de Tangará da Serra, 
Claudinei Eduardo Pereira, 
vai discursar na tribuna da 
Câmara Municipal. Aos ve-
readores, ele deve pedir 
apoio para que o Poder 
Executivo Municipal con-
ceda a RGA que é direito 
constitucional de todos os 
servidores públicos.

“No entanto, os verea-
dores têm a oportunidade 
de impedir a aprovação de 
projetos que criam mais 
cargos. Pelo menos até que 
o prefeito dê o RGA aos ser-
vidores que já estão na ati-
va. Quer dizer, ele nos nega 
a reposição da inflação di-
zendo que não tem recur-
sos e, ao mesmo tempo, 
cria mais e mais cargos”, 
critica Eduardo Pereira.

“Vamos demonstrar 
aos senhores vereadores 
a situação real vivida pe-
los servidores municipais. 
Hoje temos casos de pes-
soas que estão fazendo 
empréstimos bancários 
(...) e a reposição inflacio-
nária do ano passado, que 
deveria ter sido concedida 
em maio, nos vem sendo 
negada”, conta o presiden-
te do sindicato.

Eduardo diz reconhecer 
o apoio que a classe traba-
lhadora do serviço público 
tem recebido dos vereado-
res na Câmara, mas afirma 
que é possível que esse 
apoio moral seja conver-
tido em apoio político. “É 
inegável a manifestação 
de todos os vereadores a 
favor de que o prefeito en-
vie o projeto do RGA para 
a Câmara”. 
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E, conforme ele, apesar 
do Brasil ser um País seguro 
em matéria de sismo, po-
dem ocorrer outros tremo-
res maiores na região Norte 
de Mato Grosso. A probabili-
dade, segundo Maciel, é que 
um abalo atinja novamente 
a Serra do Tombador, a 100 
km de Porto de Gaúchos, 
onde há mais de 60 anos foi 
registrado o maior terremo-
to em solo brasileiro, com 
magnitude de 6.5 graus.

Duas cidades no interior 
de Mato Grosso registraram 
terremotos neste mês. O 
primeiro sismo ocorreu no 
dia 9, em Araguaiana, com 
magnitude de 3.2 graus 
na escala Richter. Dois dias 
depois, Porto dos Gaúchos  
teve um tremor de 2.1. Arol-
do Maciel, de 44 anos, co-
nhecido como “caçador de 
terremotos”, afirmou que 
esses abalos são comuns no 
Estado.

Os preços da gasolina e 
do diesel nas refinarias serão 
reduzidos em 0,3% e 0,4%, 
respectivamente, a partir 
de hoje, 26. O reajuste foi 
anunciado ontem, 25 pela 
Petrobras. A atual política 
de preços da estatal permi-
te reajustes nos preços dos 
combustíveis a qualquer mo-
mento, até diariamente, des-
de que a variação acumulada 
por produto esteja dentro da 
faixa de -7% a +7%.

O SSERP emitiu nota 
de repúdio, na semana 
passada, ao Projeto de Lei 
129/2017 que cria mais 
cinco vagas de fiscal na 
Prefeitura. O projeto deve 
ser votado justamente na 
sessão desta terça, dia 26. 
“Vou pedir que os vereado-
res rejeitem esse projeto, 
pelo menos até que o pre-
feito cumpra a lei e atenda 
os servidores”.

A PEC dos gastos pú-
blicos foi apresentada 
nesta segunda ao Fórum 
Agro MT. A exposição foi 
realizada pelo secretário 
da Seplan. Em síntese, a 
proposta estipula um teto 
para os gastos públicos de 
todos os Poderes. Com a 
aprovação, o Regime de 
Recuperação Fiscal (RRF) 
deve vigorar por 10 anos, 
a contar de 2018.

O Pleno do TCE-MT 
converteu o julgamen-
to do processo de nº 
12.727-2/2017 em dili-
gência para reavaliação 
de forma aprofundada de 
possível dano ao erário 
causado pelo pagamento 
de férias não usufruídas 
ao prefeito de Tangará da 
Serra, Fábio Martins Jun-
queira, no valor total de 
R$ 116.894,18. 

O ministro de Minas 
e Energia, Fernando Coe-
lho Filho, confirmou nes-
ta segunda-feira, 25, que 
o horário de verão será 
mantido em 2017. Com 
a decisão, os moradores 
do Sul, Sudeste e Centro
-Oeste deverão adiantar 
os relógios em 1 hora a 
partir do dia 15 de outu-
bro. O fim do horário de 
verão chegou a ser avalia-
do pelo governo.

“A PEC vem para dis-
ciplinar o regime fiscal do 
Estado”, afirmou o secre-
tário de Estado de Planeja-
mento, Guilherme Müller. 
Para que Mato Grosso 
possa aderir ao Plano de 
Auxílio aos Estados, a pro-
posta deve ser aprovada 
antes do dia 30 novembro. 
Segundo cronograma da 
ALMT, a PEC deve ser vota-
da até o dia 18 de outubro.

Conforme apontou o relator em seu voto, conselheiro interino 
Isaías Lopes da Cunha, não restam dúvidas acerca da possibilidade 

de percepção de férias por parte dos prefeitos. A indenização, de 
acordo com o relator, é devida ao servidor que não gozou as férias 

no período oportuno. “Compreendo que o pagamento da indeniza-
ção, por si só, não constitui ato ilegal, irregular ou que transgrida 

o princípio da impessoalidade”. Entretanto, o prefeito teve seus 
direitos políticos suspensos no período de 21/05 a 15/11/2014 e re-
cebeu valores relativos a este ínterim. “Logo, há a possibilidade de 
que o valor do pagamento esteja incorreto, mas não há elementos 

suficientes nos autos que possam subsidiar a análise do cálculo da 
indenização”. Assim, votou pela conversão do julgamento em dili-

gência e foi acompanhado, por unanimidade.

O ser humano vem usando os recursos naturais de maneira 
inadequada e isso tem causado muitas consequências, 
principalmente para o meio ambiente, que cada vez mais vem 
sendo degradado, onde o ser humano tem visado apenas o 
lucro em detrimento da degradação ambiental. Diante dessa 
situação, se faz necessária uma educação ambiental que 
conscientize as pessoas em relação ao mundo em que vivem 
para que possam ter acesso a uma melhor qualidade de vida, 
mas sem desrespeitar o meio ambiente, tentando estabelecer 
o equilíbrio entre o homem e o meio.

A educação ambiental nasceu com o objetivo de gerar 
uma consciência ecológica em cada ser humano, fazendo 
com que as pessoas mudem seu comportamento quanto à 
proteção a natureza. A criança, desde cedo, deve aprender 
cuidar da natureza, no meio familiar e na escola é que se deve 
iniciar a conscientização do cuidado com o meio ambiente 
natural. Os professores são fundamentais no processo de 
conscientização dos alunos sobre os problemas ambientais, 
através de atividades como leituras, elaboração de cartazes, 
pesquisas e debates eles poderão entender os problemas 
que afetam a comunidade onde vivem, e começam a refletir 
e criticar as ações de desrespeito a ecologia, onde acabam 
tendo atitudes sadias de conservação ambiental e respeito a 
natureza ( MUNHOZ, 2004).

A educação ambiental deve ser acima de tudo um ato político 
voltado para a transformação social. Que busque o relacion-
amento do homem com a natureza de uma maneira que os 
recursos naturais não se esgotem, a educação ambiental 
propicia o aumento de conhecimentos, mudança de valores 
e aperfeiçoamento de habilidades, condições básicas para 
estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o 
meio ambiente.

Inserir a Educação Ambiental às atividades escolares 
rotineiras nada mais é do que tomar como foco principal de 
toda e qualquer atividade, a questão ambiental que esteja 
inserida no contexto do conteúdo que está sendo desenvolvido.

Os programas educativos desenvolvidos nas escolas 
relacionados ao meio ambiente buscam fazer com que os 
alunos repensem suas atitudes no seu dia-a-dia e levem as 
informações obtidas em sala de aula para o meio familiar. 
Nesse sentido os profissionais da educação são essenciais 
para as transformações de uma educação que assume 
compromisso com a formação de valores de sustentabilidade.

Algumas ações relacionadas a sustentabilidade seriam: 
exploração dos recursos de florestas e matas de forma 
controlada, uso de fontes de energia limpa e renovável, 
criação de atitudes pessoais e empresariais voltadas para 
a reciclagem de resíduos sólidos, atitudes voltadas para o 
consumo controlado de água, adoção de medidas que visem 
a não poluição dos recursos hídricos, coleta seletiva de lixo, 
tratamento de esgoto, descarte de baterias de celulares e 
outros equipamentos em local especializado, entre outros.

A adoção de ações de sustentabilidade garantem a médio 
e longo prazo um planeta em boas condições para o desen-
volvimento das diversas formas de vida, inclusive a humana, 
garante os recursos naturais para as próximas gerações. Uma 
criança bem instruída será um adulto consciente.

Aline Regina dos Reis
Professora graduada em Licenciatura e Bacharelado 

em Ciências Biológicas pela Unemat e especialista em 
Saúde e Segurança do Trabalhador.

Regiane Pereira de Almeida
Professora graduada em Pedagogia e especialista em 

psicopedagogia.

Conselho de Desenvolvimento Econômico é empossado
Na tarde de ontem, 25, o prefeito, Fábio Martins Junqueira deu posse coletiva aos 

Conselheiros do CONDEC - Conselho de Desenvolvimento Econômico de Tangará da 
Serra. - O CONDEC é composto de 16 Conselheiros Titulares e 16 Suplentes, que fo-
ram empossados para atuarem durante o biênio 2017/2018 e 2018/2019.  Compare-
ceram ao ato de  posse o Prefeito Fábio Martins Junqueira, Secretários, Conselheiros 
Titulares, Suplentes e Empresários.De acordo com o gestor municipal, apesar de ser 
um cargo não remunerado, isso não o faz menor que qualquer outro. “Estamos feli-
zes por estarmos empossando esse conselho, que mesmo sem remuneração, tenho 
certeza desempenhará um ótimo serviço e em muito contribuirá com o município”, 
discursou o prefeito.Presente à posse, esteve também, o secretário municipal de In-
dústria e Comércio Wellington Bezerra, que falou da responsabilidade dos novos Con-
selheiros para o desenvolvimento de Tangará da Serra. O CONDEC foi criado através 
da Lei Municipal 3.960 de 21 de Dezembro de 2012, através do Decreto nº 323 de 15 
de Setembro de 2012.

Para conselheiro, a indenização a Junqueira foi legal


